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A 1ª Conferência Internacional, realizada pela Licenciatura em Serviço Social da 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, para comemorar os seus 5 anos de 
existência, ﬁ cou subordinada ao tema: “O Serviço Social na União Europeia, a Intervenção e 
a Formação: Desaﬁ os no Presente”. Foram apresentadas algumas reﬂ exões  sobre  “A  Acção 
do Serviço Social em contexto de de Globalização: Limites e (ou) Desaﬁos ”.
Pretende-se focalizar a atenção sobre o papel interventivo do Serviço Social nas 
sociedades contemporâneas e a interferência da globalização na acção do Serviço Social. 
Actuando o Serviço Social em áreas diversiﬁ cadas, tais como: na acção directa junto dos 
cidadãos utentes, quer sejam indivíduos, famílias, grupos diferenciados da população, 
comunidades circunscritas em espaços territoriais, quer seja também aos níveis de responsável 
institucional, responsável de projectos, coordenador e (ou) membro de equipa multidisciplinar 
em diferentes áreas do trabalho social, ou ainda,  membro de equipas decisoras de políticas 
sociais,  formador, docente, investigador / produtor de conhecimento as inﬂ uências de ordem 
global atravessam os vários campos da sua acção.
A questão que se coloca respeita essencialmente aos possíveis limites e (ou) desaﬁ os 
do Serviço Social em contexto de intervenção em fenómenos locais, cuja inﬂ uência resulta 
de políticas abrangentes, decididas através de um sistema global de relações internacionais, 
onde cada Estado-Nação responsável pelas políticas sociais do seu território, sofre inﬂ uências 
que vão inexoravelmente repercutir-se na acção do Serviço Social. 
De acordo com Boaventura de Sousa Santos são os “globalismos localizados” traduzidos 
“no impacto especíﬁ co de práticas e imperativos transnacionais nas condições locais, as 
quais são, por essa via, desestruturadas e reestruturadas de modo a responder a esses 
imperativos transnacionais” (1997:16).
Ora, esta de-estruturação e re-estruturação dependem qualitativamente e quantitativamente 
das forças locais actuantes, isto é, dos actores em presença, podendo assim incorporar as 
dimensões globais, e, simultaneamente proceder à consolidação do que é particular, sem 
deixar de manifestar e conservar a identidade. Esta perspectiva constitui-se como um elemento 
fundamental para a intervenção do Serviço Social.
Neste contexto, e para uma melhor compreensão e fundamentação do tema proposto 
interessa referenciar o conceito de globalização, como partindo da noção de “globo”. Embora 




do século XX. O grande dicionário Webster foi o primeiro a dar deﬁ nições de globalismo e 
globalização em 1961. Mas o uso do conceito nos circulos académicos só foi reconhecido 
a partir de meados dos anos 80, tendo-se então tornado “verdadeiramente globalizado.”
O termo “globalização” constituíu-se como palavra chave e como elemento de análise 
da mudança social na década de 90. Se o pós-modernismo foi o conceito chave dos anos 
80, a globalização tornou-se o conceito dos anos 90. (Cf. Waters, 2002-1-2). Também, o 
debate sobre a paternidade do conceito de globalização se traduz em polémica entre Roland 
Robertson e Anthony Giddens. Segundo Malcolm Waters, autor que temos vindo a seguir 
de perto, Robertson é a ﬁ gura chave na especiﬁ cação do conceito, cuja construção partiu 
da análise do fundamentalismo islâmico, integrando a relação entre religião e política à 
escala mundial. Os primeiros artigos surgiram na década de 80, deixando a partir daí de se 
identiﬁ car o estado-nação como actor fundamental na cena internacional. Anthony Giddens 
opõe-se a esta paternidade pelo facto de ter feito uma crítica à teoria marxista, utilizando 
pela primeira vez a noção de emergência de um sistema global. ( Waters, 2002:45). 1
Anthony Giddens defende que os estados-nação inﬂ uenciam a política universal sendo 
o mundo uma rede de sociedades nacionais, num sistema global de relações internacionais. 
Os dois autores concordam no entanto, que o desenvolvimento do estado-nação coincide 
com o surgimento do sistema de relações internacionais. 
“A Globalização pode, assim, ser deﬁ nida como a intensiﬁ cação das relações 
sociais de escala mundial, relações que ligam localidades distantes de tal ma-
neira que as ocorrências locais são moldadas por acontecimentos que se dão a 
muitos quilómetros de distância, e vice versa. Este processo é dialéctico porque 
essas ocorrências locais podem ir numa direcção inversa das relações muito 
distanciadas que as moldaram. A transformação local faz parte da globalização 
tanto como a extensão lateral de ligações sociais através do espaço e do tempo.” 
(Giddens, 1996:45)
Para este autor, os debates acerca da globalização têm como fundamento dois corpus 
bibliográﬁ cos, um assente nas relações internacionais tendo como base o desenvolvimento 
do Estado-nação na Europa e a sua expansão pelo mundo, e outro, na “teoria do sistema 
mundo”, desenvolvida por Immanuel Wallerstein cuja análise se baseia mais no poder 
económico “a economia capitalista mundial” que no poder político, existindo deste modo 
uma multiplicidade de centros políticos ou  Estados-nação. 
Portanto, e ainda de acordo com Giddens o “O sistema-mundo moderno está dividido 
em três conjuntos, o centro, a semiperiferia e a periferia, embora os lugares onde estes 
conjuntos se localizam regionalmente mudem com o tempo.” (1996:48). 
O contributo desta teoria permite análises empíricas relativamente à situação de cada 
Estado. No caso de Portugal, considerado país semi-periférico da Europa as análises sócio-
económicas e sobretudo a análise do Estado-providência, são um contributo para uma melhor 
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percepção do papel do Serviço Social como proﬁ ssão na área das políticas sociais.
O desenvolvimento da “Sociedade-Providência”, e um “Quase Estado-Providência”, 
característica do “Modelo sul da Europa” onde se incluem Itália, Espanha, Grécia e 
Portugal (Esping-Andersen, 1990,1999, Mauriziu Ferrera 1996, citados por Santos, 2002), 
é caracterizado entre outros elementos por uma base de seguro social fragmentado em 
esquemas ocupacionais; sistemas generosos para um grupo restrito; lacunas para quem 
está fora dos sectores centrais da força de trabalho; complementaridade de respostas entre 
Estado, família, igreja e organizações de caridade. 
O Estado-Providência em contexto de globalização e em sistema político neo-liberal 
obedece deste modo a um modelo partilhado, pelo Estado, mercado, organizações da 
sociedade civil e família, assumindo esta, cada vez mais, um papel de responsabilidade na 
ajuda aos seus membros, quer sejam crianças, deﬁ cientes, idosos e desempregados. 
Nesta complexidade de análise importa portanto perceber o contexto e o locus diversiﬁ cado 
da intervenção do Serviço Social, isto é, “o espaço proﬁ ssional institucionalmente circunscrito 
e os papéis aí desempenhados pelo Assistente  Social.” (Iamamoto, 2000:202).
O papel do Assistente Social nas instituições, sejam elas quais forem, está actualmente 
permeável ao fenómeno da globalização, traduzindo-se este na redução de direitos sociais 
devido à existência de uma “política social global” , que compreende, segundo Boaventura de 
Sousa Santos, “políticas supranacionais ou transnacionais envolvendo vários países. Neste 
caso, há uma regulação supranacional, redistribuição transnacional ou provisão global. Há 
em simultâneo, o modo como as agências transnacionais hegemónicas desenvolvem certas 
ﬁ losoﬁ as e instrumentos procurando pressionar e inﬂ uenciar diferentes países. (2002:177-
178).  Estão neste caso o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, cuja articulação 
e inﬂ uência é muito mais acentuada nos países em desenvolvimento.
A globalização envolve uma percepção holística, relativizando as referências nacionais e 
individuais perante a dimensão supranacional. Isto implica para o autor “o estabelecimento de 
ligações culturais, sociais e fenomenológicas entre quatro elementos (1)  o próprio indivíduo; 
(2) a sociedade nacional; (3) o sistema internacional de sociedades; (4) a humanidade em 
geral.” (Roland Robertson citado por Waters, 2002:41). 
Da interacção destes elementos resultam a “individualização” traduzida na “ redeﬁ nição 
global de cada pessoa mais como uma totalidade do que como uma parte subordinada 
de uma colectividade local”, a “internacionalização” que consiste na “multiplicação de 
compromissos e de interdependência interestados” , a “societalização” que signiﬁ ca “ o 
estabelecimento do estado-nação «moderno» como única forma possível de sociedade” e 
a “humanização” ou  “ a adopção global de uma perspectiva que não permite, para efeitos 
de oportunidades e de direitos, a diferenciação da humanidade com base na raça, classe ou 
género.” (Cf., Ibid., 42, citando Robertson, 1992:282-6). (Sublinhado nosso).
Todos estes quatro elementos são constitutivos dos saberes e valores do Assistente Social, 
assentes numa ﬁ losoﬁ a humanista, na concepção de pessoa como um todo, e, “ser único”, 
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na sua dimensão eminentemente social, como ser de relação e em interacção com o meio 
próximo ou distante onde se insere e, até onde alcança, ou é alcançado mais consciente ou 
involuntariamente.
Sendo o Serviço Social uma proﬁ ssão articulada com as Políticas Sociais, impõe-se uma 
reﬂ exividade constante sobre o grau de autonomia técnico-cientíﬁ ca, e de responsabilidade 
dos proﬁ ssionais ao agirem no âmbito dos direitos sociais, no sentido de uma maior equidade 
e justiça social.
Como aﬁ rma Anthony Giddens, “pela primeira vez na história humana, o “self e a 
“sociedade interrelacionam-se num meio global. (...) as mudanças nos aspectos íntimos 
da vida pessoal, (...) estão directamente ligadas ao estabelecimento de conexões sociais de 
âmbito muito largo. (1994:29), 
Poder-se-à dizer neste sentido que cada acto do Assistente Social contém duas dimensões, 
a do “objecto de intervenção”, produto de múltiplas inﬂ uências, onde o global está presente, 
e, a “resposta social”mediada pelo Assistente Social através da instituição, mas igualmente 
permeàvel às coordenadas mundiais. 
Mesmo não assentando a resposta social em bens sociais, traduzidos em prestação de 
géneros e determinados serviços institucionais de apoio nomeadamente, a crianças, jovens, 
famílias, idosos, tendo portanto como conteúdo da ajuda o processo relacional, que é também 
indubitavelmente um serviço, a mesma relação contém componentes particulares de cada 
self e componentes resultantes de inﬂ uências globais. A consciência dessas interferências 
pode ser diferente relativamente ao proﬁ ssional e ao cidadão utente. 
Aqui, surgem várias questões que interessa reﬂ ectir, embora as respostas devam ser 
construidas a partir de investigações de ordem teórica e empírica, substância fundamental 
a debates disciplinares e interdisciplinares.
Interessa perceber como lida o Assistente Social com as diferenças de percepção sua 
e dos utentes, sobre a causa dos fenómenos globais que afectam a vida quotidiana dos 
utentes. Se são discutidas e como. Qual o grau de consciencialização dos actores em 
presença, relativamente às interferências globais no local e vice-versa. Como pode a situação 
inverter-se pela qualidade e não pela quantidade. Que apoios ou incentivos são necessários 
por parte das Políticas do Estado. Que papel de mediação pode desempenhar o Assistente 
Social rompendo com esquemas de apoio arcaicos, que nada resolvem senão o imediato, 
inovando a partir de uma criatividade sinergética onde os saberes diversiﬁ cados e de várias 
disciplinas convergem para um mesmo ﬁ m: o de combater os territórios de desigualdade 
social e de exclusão social, desenvolvendo um processo de retorno aos direitos sociais e 
à justiça social, objectivos últimos do Serviço Social. Estas e muitas outras interrogações 
trazem, como aﬁ rma Lena Dominelli, os trabalhadores sociais para a arena política nos 
domínios nacional e internacional (2004:33).
Os limites apontados dizem respeito a contextos de interacção global-local-global onde 
predominam dimensões económicas e políticas que atingem todos os seres humanos, mas 
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sobretudo de modo negativo os pobres e excluídos. A percepção desta complexidade por 
parte do Serviço Social exige acesso ao conhecimento produzido por cientistas das várias 
áreas das ciências sociais. Simultaneamente impõe-se uma reﬂ exividade permanente sobre a 
realidade onde se intervem para a compreensão dos problemas sociais internacionalizados. A 
apreensão e compreensão exigem sobretudo formação académica actualizada e tempo para 
reﬂ exão e debate, não só ao nível da proﬁ ssão como de outras disciplinas do social. O querer, 
poder e tempo parecem constituir-se como limitações, que, uma vez consciencializadas e 
assumidas serão a força que tem de destruir barreiras venham elas de onde vierem. Mas, 
primeiro que tudo compete à classe proﬁ ssional avançar, ninguém abrirá o caminho, ninguém 
caminhará por ela, diﬁ cilmente alguém lhe dará a mão. Então, daremos nós próprios as mãos 
sobretudo os que querem avançar, e enfretemos os desaﬁ os. 
Os desaﬁ os são vários:
-Mudar o arcaicismo da representação social do Assistente social. É visto como alguém 
que ajuda quem precisa e quando não o faz é porque é descuidado ou incompetente. Esta 
imagem não se compadece mais com a necessidade de clariﬁ car a inserção da sua acção na 
política de cada Estado, e no modo como o Estado assume no presente a designada “nova 
questão social”. 
-Desenvolver a produção de conhecimento cientíﬁ co. Esta, iniciada fundamentalmente 
a partir dos anos 80, constitui-se como uma das formas do Serviço Social sair da esfera 
sombra, onde tudo é obscuro e invisível, e, passar ao estado de “par” na discussão pública 
das grandes questões sociais do presente, debatendo as limitações impostas à sua actividade 
em tempos de redução do Estado Providência.
O Assistente Social não é mais o missionário, nem apenas o técnico, mas também o 
intelectual que produz saber, esta realidade implica a mudança de uma outra representação 
social por parte daqueles que deveriam estar atentos às transformações de determinados 
grupos proﬁ ssionais e à promoção a que todos têm direito, não por nascença mas por 
conquista, reconhecida publicamente.
Tal como aﬁ rma Iamamoto “(...) já fomos tidos como missionários nas origens; já fomos 
tidos como técnicos, e hoje lutamos pela condição de intelectuais (e pesquisadores) com 
potência técnica, e não apenas de um técnico com verniz intelectual.”(2000:180)
Todas as profissões sofrem transformações nos seus saberes, de acordo com o 
desenvolvimento da ciência e com as exigências das sociedades onde estão inseridas, mesmo 
as mais antigas, como por exêmplo a medicina. Os recursos de que o médico hoje dispõe, estão 
a anos luz dos que possuía há um século. Quanto mais recursos de prevenção, de diagnóstico, 
de terapêutica, melhor desempenhará a manutenção da saúde das populações.
Do mesmo modo, o Assistente Social só pode produzir mudanças nos problemas sociais 
internacionalizados se existirem políticas a favor da igualdade social, recursos humanos, 
institucionais, legais, entre outras dimensões proporcionadoras do combate à desigualdade 
social.
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Não é suﬁ ciente, não é nada tranquilizante, mas  é antes de tudo desaﬁ ador, aﬁ rmar, como 
já se fez acima, que o Serviço Social orienta a sua acção no âmbito dos direitos humanos 
abrangendo os direitos sociais, e a justiça social quando os Estados articulados estabelecem 
limites quanto à concessão dos mesmos e ao prosseguimento do desenvolvimento de uma 
maior equidade social.
Tal facto, pode dar origem à necessidade de clariﬁ car dualismos discursivos como refere 
Aldaíza Sposati: “romper o dualismo ainda existente de uma retórica avançada, plena de 
aﬁ rmações de avanço democrático e de conquista de direitos sociais, e uma acção efectiva 
conservadora, plena de concessões e ajuizamentos elitistas e excludentes no exercício de 
um poder clientelar exercido pelo assistente social.” (1992:6).
Não se pode ignorar que a acção conservadora e o poder clientelar existem, mas importa 
analisar as suas causas, sobretudo em tempos onde se cruzam várias correntes de discussão 
sobre o Serviço Social. Também aqui, não é o campo de uniformidades, mas antes de debate 
entre correntes conservadoras, estruturalistas, pós-estruturalistas e críticas. A análise destas 
diferentes formas de discussão e intervenção no social é um desaﬁ o que se deixa a todos os 
interessados, para não ﬁ carem tranquilos em termos da intituladada “sociedade de risco”. 
Também o Serviço Social, vive ele próprio e com os públicos-alvo que abrange, em situação 
de risco e de crise. Esta, tem de ser combatida não apenas no quotidiano, mas com a dimensão 
de futuro, onde as desigualdades sociais são o combate prioritário.
Nota
1 Segundo Waters McGrew sustenta que dois autores, Giddens e Harvey, deram contributos signiﬁ cativos para a 
teorização da globalização. Identiﬁ ca Robertson como um membro daquilo a que chama a “escola multicausal“da 
teoria da globalização de Giddens, o que pode provocar uma falsa impressão àcerca da proveniência do conceito. 
Robertson entende que o trabalho de Giddens (1992, 138-45) pouco acrescenta à teoria da globalização. Para 
ele tratava-se apenas de “uma versão actualizada e resumida da tese da convergência” (1992, 145). É certo que 
Giddens utilizou o termo “globalização” muito depois de Robertson o ter impresso. É o próprio Robertson quem 
diz: “Giddens chega demasiado tarde à expressão globalização” (1992,141). (Waters, 2002:167). 
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